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APRESENTAÇÃO





Durante o exercício de 1998 a DPC, em parceria com a PR/COC e com a contribuição das diversas àreas temáticas do IBGE, desenvolveu um trabalho junto às Unidades Regionais para conhecer, daqueles que mais diretamente participaram das atividades de campo dos Censos 96, as experiências e a avaliação quanto aos aspectos que mais contribuíram ou prejudicaram o alcance dos resultados que todos esperam de um projeto de tamanha importância. O objetivo final era, então, o enriquecimento das áreas envolvidas para melhoria da qualidade do planejamento e desenvolvimento do Censo 2.000.


 Como em qualquer empreendimento de tal envergadura, o projeto censitário envolve todas as áreas da Instituição de forma que é impossível destacar apenas um aspecto ou um tema que não esteja intimamente relacionado ao todo. Por conta desta peculiaridade o levantamento junto às UR apontou vários quesitos que englobaram de maneira mais ou menos  relevantes as diversas áreas de atuação do IBGE.


Neste sentido, para melhor aproveitamento das informações prestadas, foi criado um fórum com representantes de todas Diretorias e Superintendências onde foram traçadas algumas diretrizes para a análise do material encaminhado. Todos os  “Relatórios Síntese” encaminhado pelas UR para a DPC foram disseminados para cada representante, com o objetivo de  efetuarem uma leitura no material como um todo e mais atentamente nos itens que lhes eram especificamente afetos.


Após análise e reflexão dos problemas levantados e das sugestões enviadas, cada representante ficou responsável por emitir um relatório, no qual seriam feitas as avaliações das Unidades da Sede, a partir das Avaliações Regionais e cuja consolidação gerou o presente Relatório Final.


Para composição deste Relatório Final, foram praticamente mantidos cada estilo peculiar das Diretorias e Superintendências, para que, à guisa de uma maior padronização,  não houvessem perdas drásticas de conteúdo. Além deste fato de caráter retórico, entendemos que este Relatório não é o maior produto de todo o processo de Avaliação dos Censos 96. Sem dúvida alguma a ampliação da consciência dos problemas vividos, que se obteve a partir de sua leitura e discussões decorrentes,  já foram em si de substancial valia, pois a partir de então seu conteúdo passou a ocupar as mentes daqueles que participam de forma mais próxima das decisões técnicas que envolvem o planejamento do Censo 2.000, passando a ser imediatamente a elas incorporadas.


�



AVALIAÇÃO DA PR/COC





PROCESSO SELETIVO 


ECT:





Os problemas destacados pelas Unidades Regionais em relação ao processo de inscrição de candidatos através das Agências ECT também foram observados pela Coordenação nacional do Teste Seletivo.


O desconhecimento por parte dos agentes sobre as instruções encaminhadas, o desinteresse na prestação das informações e na disponibilização do material de divulgação foram objeto de reclamações, durante o período de inscrições e com maior incidência nos municípios de menor porte.


A inexistência de Agências ECT em alguns municípios (todos muito pequenos) era uma realidade em 1996, mas já significativamente menor do que a apresentada em 1991, o que pode ser indicativo de que essa situação pode estar alterada, para melhor, no ano de 2000.


	O grande investimento em Agências ECT franqueadas também pode vir a ajudar na solução desse problema. Em que pese essa deficiência da rede dos Correios, ela continua a ser a única alternativa para alcançar a quase totalidade dos municípios brasileiros.


	Um problema que não foi percebido pelas UR, mas que foi um grande complicador do processo, foi a decisão de última hora, de incluir as Agências ECT franqueadas. Esse fato obrigou o IBGE e a Cesgranrio emitirem orientações e distribuírem material de inscrição para dezenas de Agências ECT na Capital de São Paulo, às vésperas do início das inscrições e ao longo do período. Esse problema acabou gerando a redistribuição de material entre as Agências para suprir deficiências, muitas vezes sendo desobedecida a divisão do município em “Áreas de Trabalho”, o que gerou erros na definição do local de trabalho do candidato, já que o código da Agência ECT definia a “Área de Trabalho” escolhida pelo candidato.


	A realização de inscrições apenas nas Agências próprias da ECT não atende ao grande fluxo de candidatos, vez que o número dessas Agências têm sido gradativamente reduzido, principalmente nas grandes cidades, deixando regiões enormes sem cobertura (Ex.: região norte de São Paulo).


Pelo exposto,  nos testes seletivos do Censo 2000, caso seja utilizada a ECT para inscrição de candidatos, há que se contar, desde o início, com as Agências ECT franqueadas.


	


TESTE SELETIVO UNIFICADO PARA ACM, SUPERVISORES E 





O recrutamento e Seleção de ACM, Supervisores e Recenseadores através de Teste Seletivo único foi completamente inadequado, conforme ressalta a maioria das Unidades Regionais.


O curtíssimo período entre a autorização das contratações pelo MARE (22.03.96) e a data fatal para o início dos treinamentos (meados de julho.96) não permitiu a realização de processos distintos para Mensalistas e Recenseadores. A indispensável realização do Treinamento dos ACM e Supervisores antes do Treinamento dos Recenseadores acabou por gerar confusão e atropelos ao processo. É evidente que esse procedimento não deve ser repetido em nenhuma hipótese. 





DIVULGAÇÃO


Problemas como falha na divulgação, período curto para as inscrições, edital genérico, restrições impostas pela lei nº 8.745/93 e valor da taxa de inscrição,  também foram destacados por grande parte das Unidades Regionais.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES  MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2000:





Teste Seletivo separado para os ACM, Supervisores.


Contratação com antecedência de, no mínimo, 2 (dois) meses.


Exigência de 2º grau de escolaridade para os cargos de ACM e Supervisor.


Exigência de 1º grau de escolaridade para o cargo de Recenseador.


Período de inscrições prolongado.


Divulgação do Processo Seletivo intensificada e antecipada, abrangendo obrigatoriamente os municípios pequenos e os distritos e povoados isolados. 


Considerar como ideal a relação de 1 setor para cada Recenseador.


Inclusão no Edital do valor médio da remuneração do Recenseador e especificação clara das atribuições de cada função.


Tentativa de eliminação das restrições legais que impedem a contratação de ex-censitários, aposentados, servidores públicos com disponibilidade de horário.








TREINAMENTO DOS CENSOS/96





Três fatores básicos, de ordem logística, foram determinantes no Processo de Treinamento dos Censos 96 e desencadearam uma série de problemas que comprometeram sobremaneira a qualidade das duas últimas fases do treinamento - dos ACM, Supervisores e Recenseadores. São eles: (a) encerramento do Processo Seletivo às vésperas do início dos treinamentos, (b) subdimensionamento das quantidades dos manuais de instrução e outros instrumentos,  e ( c)  distribuição tardia do material de Treinamento. 


O primeiro fator decorreu da decisão tardia sobre a realização das duas operações censitárias conjuntamente, tomada efetivamente no final do mês de janeiro/96. A partir daí, é que foi solicitada a autorização do MARE para contratação de pessoal temporário, o que só ocorreu no dia 22 de março. Com isso o cronograma do Teste Seletivo foi compactado ao máximo, de forma a oferecer as listas de aprovados na primeira semana do mês de julho. A segunda semana foi reservada para as convocações e os treinamentos dos ACM e Supervisores somente puderam ter início na terceira semana de julho e o dos Recenseadores na última, para que a Coleta pudesse iniciar em 1º de agosto. Esse cronograma visou garantir o início da Coleta conforme previsto, o que de fato ocorreu em grande parte do Território Nacional, mas seus custos - ou prejuízos - foram enormes. O encadeamento das duas últimas fases, ou seja, os ACM e Supervisores - que nunca haviam ouvido sobre censo - receberam uma carga grande de informações (em especial aqueles que atuaram na zona rural) ao longo de uma semana ou mais (no caso do Censo Agropecuário) e na semana seguinte já estavam atuando como instrutores - sem terem tido tempo para tirar dúvidas, sedimentar os conceitos ou suprir qualquer outra deficiência. O pessoal da casa -  que participou como instrutor  ou supervisor  do processo - também ficou sobrecarregado em função das tarefas de organização dos locais de treinamento, convocação dos aprovados, outras atividades preparatórias do Censo, além de seu próprio treinamento. É claro que essa situação levou à exaustão tanto o pessoal da casa como os ACM e Supervisores, provocando grande perda na qualidade das instruções repassadas.


O segundo aspecto - produção do material quase sem reserva técnica - implicou na falta de material nas últimas fases do processo e provocou o adiamento do Treinamento dos Recenseadores em diversos municípios ou então a reprodução local dos instrumentos. De um modo geral, todas as Unidades Regionais solicitaram novas remessas já na primeira semana de Treinamento, o que não pôde ser integralmente atendida em vista do tempo necessário para impressão e distribuição do material. 


O terceiro fator - distribuição tardia do material instrucional - abrange apenas o material relativo à Contagem da População, que foi provocada em função do atraso no fechamento do questionário. Na data acima referida, quando foi decidida a realização dos dois censos conjuntamente, também se decidiu pela inclusão de quesitos de Educação, até então em discussão mas não definidos. Assim, o questionário somente foi dado como fechado no final do mês de março e a partir daí é que pôde ser finalizado o material instrucional, atrasando, assim todas as etapas de editoração, produção gráfica e distribuição.


Esses três fatores foram os causadores, em maior ou menor grau, de quase todos os demais problemas ressaltados pela Unidades Regionais. Além deles, merecem destaque: a estratégia que vem sendo utilizada pelo IBGE nos últimos censos - o treinamento em cascata. Essa forma de estruturação do processo exige, no mínimo 5 etapas de repasse de instruções, a primeira para os técnicos da Diretoria de Pesquisas e a última para os Recenseadores. De uma para a outra é inevitável a perda de conteúdo, a distorção dos conceitos e a não obediências das técnicas pedagógicas, deficiências essas agravadas, desde as primeiras etapas, pelo perfil muitas vezes inadequado dos instrutores, os quais muitas vezes dominam os conceitos mas não têm habilidade para a transmissão das instruções. 


Dos problemas levantados pelas Unidades Regionais, vale ainda destacar: a) a falta de instrução específica sobre os aspectos administrativos, especialmente aqueles que envolvem os ACM e Supervisores; b) falta de pessoal de apoio para dar infra-estrutura nos locais de treinamento; c) ajuda de custo inadequada na forma de pagamento e nos valores; instalações precárias e dificuldades de assimilação dos conceitos por parte do pessoal contratado, especialmente nas Regiões Norte e Nordeste. 








RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2000:





Aumentar as quantidades de material, considerando margem maior de reserva técnica.


Distribuir o material com mais antecedência.


Antecipar a disponibilização  dos recursos financeiros para pagamentos de ajuda de custo e locação de instalações.


Evitar os locais inadequados, permitindo, quando for o caso, a locação de instalações melhores.


 Utilizar novas tecnologias de treinamento, como tele-conferências, vídeo, multimídia e outros, visando garantir a homogeneidade das instruções e dando maior abrangência ao evento.


Regionalizar as etapas costumeiramente centralizadas, visando atender as características regionais.


Intervalo de pelo menos uma semana entre as etapas.


Garantir a supervisão de técnicos da casa em todas as fases do Treinamento, em especial a de Recenseador.








PAGAMENTO DOS CENSOS/96


PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO PAGAMENTO 





O envolvimento da PR/COC no processo de pagamento do pessoal temporário contratado para os Censos/96, com base na Lei nº 8.745/93, ficou limitado, inicialmente, em colaborar com o então DPC/DERAN/DIAPE-SE2 na redação da minuta de Contrato, cujo texto inicial, a empresa Arte Informática apresentara à DI, em decorrência dos entendimentos que a DI e DPE, representadas por, respectivamente, José Luiz Lopes e Antônio Florido vinham mantendo com aquela Empresa. Pela exigüidade de tempo, o Conselho Diretor optou pela contratação dessa Empresa mineira. 





Em um segundo passo, coube à PR/COC fornecer os itens que deveriam ser cobertos pelo sistema de pagamento, definir a mecânica das modalidades mensal e por produção e os procedimentos e controles a serem adotados na montagem do sistema (Anexo I do Contrato) sendo esses aspectos exaustivamente examinados por diversas vezes em reuniões conjuntas da PR/COC com o então DPC/DERAN/DIAPE-SE2 e a empresa Arte Informática. Coube, ainda, à PR/COC elaborar os formulários e instruções para os procedimentos de controle de pagamento nas Unidades Regionais, incluindo Agências do IBGE e Postos de Coleta. 


Além disso, durante todo o ciclo de processamento do pagamento, a PR/COC tomando conhecimento dos problemas que surgiram a cada passo e que de alguma forma impactavam o andamento do processo, verificou que em grande maioria eram eles provocados pelo não cumprimento, pela Arte Informática, do estabelecido na Contrato apontando com isso, falhas no acompanhamento das obrigações contratuais.


Diante deste fato, a PR/COC  e o então DPC/DERAN/DIAPE-SE2 procuraram corrigir as falhas e ocorrências que se apresentavam a cada passo, com soluções mais ou menos do tipo “apagar incêndio”.


	Em relação aos procedimentos administrativos, foi verificado que houve uma sobrecarga de tarefas sem alocação de pessoal específico nos Postos de Coleta gerando atrasos e insatisfações já que o Supervisor era o responsável pelo preenchimento das planilhas de pagamento ao mesmo tempo em que precariamente exercia a sua principal tarefa que era a de supervisão da Coleta. 


	Foi também verificado que o Recenseador supunha que encerrada a coleta do setor e entregue o material no Posto de Coleta teria a remuneração correspondente a essa produção paga quase que imediatamente. A liberação das planilhas de pagamento só ocorria quando, além de encerrada a coleta do setor, a qualidade do material e os parâmetros fixados pela DPE eram verificados pelo Supervisor.


	Os pagamentos efetuados através de Suprimento de Fundos também foram problemas verificados pois não foi feito um controle sobre eles, perdendo-se a apropriação dos custos dos setores censitários, ou seja, despesas da Coleta. O sistema desenvolvido pela DI em conjunto com esta Coordenação que visava, exclusivamente, a apropriação desses custos bem próxima da realidade, só veio a ser implantado nas UR quase no final do ano de 1996. Essa implantação tardia esbarrou, também, com a falta de mão-de-obra, nesse caso, na Área Financeira das UR. Uma das dificuldades na montagem do sistema foi a diversidade de procedimentos adotados pelas UR para a formação de processos de Suprimentos de Fundos feita sem critérios e sem obediência a uma padronização: a) 01 único processo para diversos servidores supridos; b) 01 único servidor suprido com diversos processos; e, c) 01 único servidor suprido com 01 processo ativo servindo em vários momentos e reativado através de inclusões de outros pedidos de Suprimento de Fundos. 


	Ainda assim, esta PR/COC, a DI e a DPC/CRH/Gerência de Projetos vêm trabalhando em sistemas com o objetivo de levantar os gastos e as finalidades dos recursos destinados aos pagamentos pelo X-Folha e Suprimentos de Fundos.





SISTEMA DE PAGAMENTO 





As ocorrências mais graves detectadas foram:





Não havia equipamentos destinados tarefas administrativas, que pelo volume e complexidade exigiam exclusividade. Essas tarefas foram executadas em equipamentos que se destinavam à apuração do Censo Agropecuário.


A complexidade dos procedimentos administrativos exigia que o pessoal dos Postos de Coleta fosse adequadamente treinado, fato que não ocorreu. 


A Empresa contratada - Arte Informática - não cumpriu com algumas das suas obrigações contratuais, tais como: fornecimento de manuais, funcionamento do sistema em rede ligando as UR (DERE/DIPEQ) ao Rio de Janeiro, implementações de solicitações do IBGE feitas de forma errada na versão produção gerando paradas constantes nos processamentos. (Ex.: processamento diário, estrutura de lote, controle de exclusividade de alocação do Recenseador no setor para não haver simultaneidade, ou seja, dois Recenseadores em um mesmo setor, etc.).


O 1º Treinamento para o pessoal das UR foi feito precariamente, pois o sistema X-Folha, versão mensalista, chegou no Rio de Janeiro no primeiro dia de aula e a versão produção só foi recebida pelo DPC/DERAN/DIAPE-SE2 muito tempo depois.


A não instalação do sistema em rede obrigou o fracionamento dos arquivos em decorrência da sobrecarga nos microcomputadores das UR. Convém que se mencione que essa divisão dos arquivos obrigava um controle manual rígido para que o mesmo Recenseador não fosse implantado em mais de um micro e confiança total no Apoio Administrativo, censitário e utilizado como operador dos sistemas tendo em vista a carência clássica de pessoal nas áreas de administração, em nível Brasil.


Outro fator crítico de relevante importância foi ser um sistema genérico precariamente adaptado para o IBGE que teve como conseqüência negativa a complexidade da navegação de telas, a constituição interna dos arquivos (movimentos e financeiros) que não admitia processamentos em lotes, nem via meio magnético nem grupos independentes, já que a filosofia do sistema foi a entrada de dados “on-line”, feita de uma única vez para todo o universo (típico processamento mensal). 


O suporte técnico extremamente precário já que o responsável pelo atendimento ao IBGE não tinha acesso aos programas fontes, privilégio exclusivo do dono da empresa.


Além dos problemas acima apontados, não se pode desconsiderar que o reduzido número de técnicos da DPC/CRH (04 pessoas) com conhecimento do sistema e a elevada demanda de solicitações de atendimentos “in loco” feitas pelas UR, foram motivos de retardamento no suporte para solucionar os problemas. Todos esses fatores, certamente, oneraram sobremaneira o custo do sistema.


O número de mensagens de acertos que se tem conhecimento expedidas pelo DPC/CRH/DIAPE-SE2, aproximadamente 60, bem demonstra as dificuldades enfrentadas pelas UR no processamento do sistema de pagamento X-Folha. 


Em que pese as considerações acima, nossa avaliação para o sistema versão mensalista é que foi satisfatória.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2000:





Garantia de equipamentos dedicados exclusivamente às tarefas administrativas.


Alocação de técnicos da DPC (CRH/COF/DINFO), DI e COC em equipe para atendimento às UR, sendo que esse pessoal não poderá estar envolvido com as tarefas rotineiras do IBGE nem outros processos relativos ao Censo Demográfico e sua formação terá que ser feita com um prazo confortável a fim de que todos dominem os sistemas adotados e tenham condições de ministrarem treinamentos, darem suporte e atendimentos localizados.  


Previsão de treinamentos intensificados tanto para os operadores diretos do sistema quanto para o pessoal, do menor nível da estrutura estadual a fim de todas as dúvidas sejam esgotadas antes da efetiva execução dos pagamentos.


Contratação de pessoas no cargo de Apoio Administrativo tendo como pré requisito a escolaridade em nível de 2º grau, experiência em assuntos relacionados à Área Administrativa a fim de atuarem nos Postos de Coleta, Agências do IBGE, DIPEQ e DERE como responsáveis pela parte administrativa/financeira.


Procedimentos de pagamento atrelados aos dados da Caderneta de Coleta, após serem conferidos pelo Supervisor, como fontes de alimentação do sistema de pagamento.


Utilização do sistema desenvolvido em rede ligada ao Rio de Janeiro para controle e apuração dos processos de concessão dos Suprimentos de Fundos, com orientações específicas para censos, emitidas pela Área Financeira a fim de garantir a padronização dos procedimentos.


Desenvolvimento de sistema específico para pagamento do pessoal censitário em geral, com a fundamental característica de funcionamento em rede ligando as Agências do IBGE, DIPEQ, DERE e Rio de Janeiro.


�



AVALIAÇÃO DA CTD 





Em qualquer processo de pesquisa, em especial aqueles mais complexos como os censitários, as atividades das diversas áreas envolvidas se interligam compondo um ciclo no qual a dificuldade ou obstáculo na execução de qualquer fase causa impacto nas demais. Nesse sentido, muitos aspectos abordados pelos textos das UR apresentam opiniões que abrangem, por exemplo, as áreas técnica, administrativa e de treinamento. 


Nos itens abaixo serão isolados os comentários ligados diretamente às atividades da Gerência da Contagem da População, à época ligada ao Departamento de Estatísticas de População e Sociais - DEPIS.








TREINAMENTO


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





o treinamento centralizado deve ser por UF;


no treinamento descentralizado é necessária a presença de técnicos da Sede como apoio à equipe da DIPEQ;


necessidade de utilizar técnicas modernas como recursos audiovisuais, treinamento por fitas de vídeo, teleconferências, etc.;


deve haver intervalo de tempo entre os repasses das instruções nas suas diversas etapas;


o treinamento deve ter uma etapa de teste prático para avaliar o desempenho dos treinandos;


o treinamento centralizado deve ser regionalizado;





 


RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





Inegavelmente, o treinamento conjunto agro/contagem prejudicou o treinamento da segunda operação, na medida em que por ter um questionário mais complexo e demandar mais tempo de instruções o treinamento do agro era realizado na frente, deixando os últimos dias para o treinamento da contagem, quando a equipe já estava cansada e com um conjunto de instruções substanciais para assimilar. Este problema só não foi agravado em função da simplicidade do questionário da contagem.


A contratação de Recenseadores, Supervisores e ACM através de um concurso único e muito próxima do início da coleta impediu qualquer planejamento no sentido de criar intervalo de tempo entre as diversas etapas de repasse.


A CTD é inteiramente favorável ao treinamento regionalizado, sem necessariamente se chegar ao nível de unidade da Federação, principalmente com vistas ao Censo 2000, uma vez que o questionário mais complexo e com profundidade de investigação bem superior ao da contagem, exigirá  que se aborde aspectos regionais que poderiam se dispersar caso seja adotado um modelo para a fase centralizada semelhante ao utilizado para os Censos 96.   


A CTD avalia que o modelo até aqui utilizado (treinamento com diversas etapas de repasse) está esgotado e é impraticável quando aplicado em vários estágios - às vezes 5 ou mais - e a mais de cem mil pessoas, abrindo possibilidade para gravíssimos erros de instruções que podem comprometer todo o sistema de coleta e a qualidade dos resultados. Nesse sentido estamos trabalhando, em conjunto com a área de treinamento da COC, com vistas a dotar o treinamento do Censo 2000 de modernas técnicas de instrução (a preferência é por sistema de vídeo), onde não se elimina a presença do instrutor, que passa a atuar como monitor, garantindo-se com este procedimento que em todas as etapas o treinamento assistido será o mesmo.


A proposta de  teste prático está  em estudos. Para torná-la exeqüível é fundamental, entre outras necessidades, que exista um tempo maior entre os treinamentos de tal forma que haja tempo suficiente para exame e avaliação das entrevistas feitas a título de teste.


É impossível deslocar técnicos da sede para acompanhar, em cada UF,  os treinamentos descentralizados nos moldes atuais. Contudo, com a adoção do sistema de vídeo é possível se pensar em um sistema de acompanhamento que se não irá contemplar todos os pólos e centros pelo menos poderá avaliar e corrigir eventuais problemas verificados em alguma unidade ou centro.








COLETA   


    PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





experiência com um mesmo Recenseador para os dois censos foi negativa;


marcação das elipses no questionário atrasou liberação de setores;


distribuição de material demorada e quantidade inicial de folhas de coleta insuficiente;


a relação Supervisor/Recenseador deve ser de 1 para 5 ;


houve muita desistência de Recenseadores;





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





Indiscutivelmente a experiência de coletar dois Censos distintos com o mesmo Recenseador foi ruim, embora sendo a única forma de se garantir, à época, a realização de ambos. Nesse sentido, os maiores problemas recaíram sobre o Censo Agro, face a necessidade de se conceder prioridade em algumas áreas à coleta da Contagem. Por outro lado, a disparidade entre o número de quesitos e dificuldade de preenchimento entre os questionários fazia com que os Recenseadores dessem prioridade à coleta do questionário da Contagem que propiciava perspectivas de ganho muito mais velozes que o do Agro. 


A dificuldade no preenchimento das elipses foi inicialmente subestimada o que se não chegou a interferir na velocidade da coleta, efetivamente atrasou a etapa de liberação dos setores e, conseqüentemente, a leitura dos questionários.


O atraso na distribuição dos questionários e a impressão inicial de quantidades insuficientes de folhas de coleta, contribuíram efetivamente para retardar o início da operação em várias unidades ou municípios. O primeiro problema somente poderá ser evitado na medida em que se tenha com bastante antecedência o questionário definido em seu conteúdo de tal forma que as fases de diagramação, impressão, teste nos equipamentos de leitura e, finalmente, distribuição sejam realizadas sem atropelos fazendo com que todos os documentos cheguem até as DIPEQ com tempo necessário para redistribuição pelas agências e municípios. O erro na quantidade inicial de folhas de coleta foi de integral responsabilidade da gerência da Contagem, sendo corrigido com o apoio da COC e CDDI.


A CTD e a COC estão trabalhando para o Censo 2000 com a perspectiva de que a relação Supervisor/Recenseador chegue, em média, a 1 para 5. Outro fator fundamental é que se desobrigue o Supervisor de exercer funções administrativas, que praticamente inviabilizaram seu trabalho técnico na Contagem, numa total inversão de tarefas e atribuições.


Os índices de desistência de Recenseadores, um pouco mais altos que os tradicionais, podem ter como uma das suas principais causas a demora na liberação do pagamento dos primeiros setores concluídos. Nesse sentido, análise bem mais completa pode ser encontrada no documento elaborado por Elson Mattos com avaliação sobre o desempenho da coleta nos Censos 96, no qual está registrada opinião extremamente relevante sobre a incompatibilidade entre a forma de pagamento de Supervisores e Recenseadores.








APURAÇÃO    


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





várias versões do plano de crítica;


divergências entre orientações da DPE e DI.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





O fator determinante para um elevado número de versões do sistema de crítica e imputação foi o curto prazo disponível para elaboração do plano de crítica, teste e implantação, causado pelo atraso na definição do conteúdo do questionário. Também é natural que um sistema de correção e imputação determinísticas, como o utilizado, tenha maior número de versões e ajustes que os probabilísticos.


A CTD avalia que, em direção diametralmente oposta à avaliação de um dos pólos de apuração, o entrosamento entre a DPE e a DI foi fator determinante para que, a despeito das dificuldades encontradas, o processo de apuração da Contagem chegasse ao final com bom padrão de qualidade e em prazo razoavelmente curto.





DIVULGAÇÃO  





PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





resultados preliminares divulgados pelas UR;


resultados preliminares divulgados pelas agências;


análise dos resultados divulgados deveria ser regionalizada;


faltou informação técnica para conduzir o processo de divulgação e análise nas UR.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





A divulgação centralizada dos resultados, preliminares e definitivos, foi permeada pelo caráter nacional da Contagem e sua implicação imediata, por exemplo, nas projeções de população e distribuição de recursos entre eles o Fundo de Participação dos Municípios. Nesse sentido, havia necessidade que a divulgação dos resultados passasse por análise de um conjunto de indicadores, antes de sua liberação. Inclusive, estas análises desencadearam vários procedimentos de revisão da coleta que vieram garantir um padrão de qualidade e cobertura da coleta compatível com a importância e dimensão da operação.  Os comentários produzidos no DEPIS, que ancoraram todo o processo de divulgação, procuraram sempre enfatizar os principais aspectos regionais, a coerência demográfica dos resultados e as mudanças mais sensíveis na distribuição espacial da população.


Quanto à carência de maiores informações técnicas com vistas ao processo de divulgação dos resultados, a discussão deve se ampliar para a própria etapa de coleta. Existe uma proposta da chefia do DEPIS, que vem ao encontro do projeto da CTD para o Censo 2000, no sentido de promover no próximo ano curso(s) de curta duração para as UR (chefias e pessoal que exercerá papel gerencial no próximo Censo), de tal forma que estes gerentes sejam dotados de conhecimento básico sobre as principais componentes da formação da população em seus estados (história, migração, padrões de fecundidade, etc.), capacitando-os não somente para a  fase de divulgação dos resultados mas, principalmente, para acompanhar com elementos técnicos a evolução da coleta, intervindo no processo quando necessário, durante sua execução e não ao final o que acarreta custos e desgastes infinitamente superiores.





 


ASPECTOS GERAIS





PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





a atuação das equipes especiais foi útil para garantir a qualidade dos resultados;


a atuação das equipes especiais, às vezes, provocou desgastes com as equipes das UR, por alguns excessos na distribuição de tarefas;


a PA deveria ser municipal;


a PA deveria ter como objetivo principal detectar os casos de sobrenumeração na coleta;


faltou clareza nos objetivos e divulgação da PA;


as comissões censitárias municipais não funcionaram em vários municípios por desinteresse das autoridades locais;


nos municípios onde a comissão municipal atuou a contento, as contestações aos resultados da Contagem foram mínimas ou inexistiram;


as equipes de supervisão regular enviadas pela sede devem ser melhor preparadas e apresentar relatório ao titular da unidade regional quando finalizado o trabalho;


faltou apoio logístico das autoridades municipais à coleta;


o apoio técnico fornecido pela DPE foi de boa qualidade.      








RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





Estamos absolutamente convencidos de que as equipes especiais contribuíram decisivamente para a qualidade dos resultados nas UF em que atuaram. Reconhecemos que ocorreram casos isolados de atrito com as equipes locais por alguns excessos nas ações destas equipes, que a pronta intervenção da gerência da contagem e chefia do DEPIS contornou, reforçando, em todos os casos, as razões técnicas e operacionais que motivaram a realização de tais atividades.


 	Efetivamente ainda não se divulgou o resultado da PA. Contudo, para melhor entender o que se passou em todo o processo é imperioso saber, por exemplo, que a gerência da PA na contagem foi, sempre, praticamente, composta por uma única técnica, que se responsabilizou pela montagem dos instrumentos de coleta, elaboração das instruções, treinamento, desenvolvimento do programa de apuração e cálculo dos indicadores. Junte-se o fato da reabertura da coleta em várias Unidades, com o deslocamento de pessoal que poderia  e deveria estar atuando na PA, considerando-se que não se teve no DEPIS e DIPEQ equipes voltadas exclusivamente para a PA, como é tecnicamente recomendável, e se terá um quadro mais preciso do que ocorreu. Mesmo neste cenário muito pouco favorável e com restrições, a CTD e o DEPIS esperam até o final deste ano preparar relatório sobre os resultados e limitações da PA com vistas à elaboração do documento final em conjunto com o DEMET/DPE. Fazer para o próximo Censo a PA representativa em nível municipal representa custos operacionais elevados que precisam ser melhor avaliados. É importante esclarecer que a PA pode detectar casos de sobrenumeração na coleta. Contudo, a experiência e os resultados de todos os países que adotam tal metodologia, mostram claramente que os casos de subenumeração superam em muito os de sobrenumeração.


As opiniões das UR sobre as Comissões Municipais Censitárias, atestam a importância deste instrumento de controle e avaliação da coleta. O que precisa ser feito para o próximo Censo é garantir a presença, sempre, de um funcionário do IBGE como presidente da comissão, conscientizar os representantes da sociedade no município da sua importância e criá-las com bastante antecedência em relação à data de início do Censo.


Um dos pontos positivos da coleta da Contagem foi a permanente presença e apoio de equipes técnicas da sede junto às UR. Nossa orientação sempre foi no sentido de que, ao encerrar o trabalho, a equipe apresentasse ao titular da DIPEQ e Coordenador Técnico da Contagem um relato sobre todo o trabalho realizado bem como  as ações adotadas no sentido de corrigir  eventuais problemas. Estas supervisões somadas aos mecanismos de controle e avaliação da coleta que a gerência da contagem preparou e repassou a todas as unidades antes do início da coleta, ajudaram sobremaneira a garantir um bom padrão de cobertura para a coleta, não obstante algumas unidades tenham subavaliado a importância dos indicadores como mecanismo de controle de qualidade. Não por coincidência, nestas UR, não somente por este fator isolado, houve necessidade de reabertura da coleta e revisão da cobertura dos setores principalmente nos municípios de maior população. 


As implicações que os resultados de um censo populacional têm na distribuição dos diversos fundos e recursos federais, exigem bastante cuidado no relacionamento e padrão de cooperação entre o IBGE e prefeituras. O ideal é que o nível de cooperação com a operação censitária se dê no plano da participação na Comissão Municipal Censitária, cabendo ao IBGE arcar com os custos de instalação, manutenção e infra-estrutura dos postos de coleta.    


�
AVALIAÇÃO DA CTA





Após ler e analisar todos os relatórios consolidados das UR, concluímos que os problemas apresentados referentes ao censo agropecuário, foram decorrentes de procedimentos que tiveram que ser adotados a partir de adaptações de processos normais de censo, basicamente devido ao pouco tempo decorrente após a decisão de se fazer os dois censos em conjunto. Neste sentindo, entendemos que esses podem ser amenizados, senão eliminados, caso haja um processo de planejamento  adequado às reais necessidades que viabilizem sua execução.








AVALIAÇÃO DO CDDI





	Após a leitura dos relatórios elaborados pelas unidades regionais, alguns procedimentos foram adotados para facilitar o trabalho de análise pelo CDDI.


Assim, foram destacados quatro temas de interesse específico do CDDI: Divulgação de Resultados; Publicidade; Comissões Censitárias Municipais e Colaboração dos Órgãos Externos.


Em seguida, foram identificadas as unidades regionais que fizeram avaliações e sugestões idênticas ou similares para o mesmo tema.


Por último, foram selecionados os aspectos mais relevantes para cada tema e foram feitos comentários relativos ao mesmo.


Desta forma, o trabalho consolidado pode ser observado a partir do seguinte quadro:








DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS





PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





elogios pela divulgação mais rápida dos resultados.


não existem equipamentos adequados para “cd-rom” nos SDDI e Agências.


divulgação dos resultados ficou restrita ao “release” da imprensa.








RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





dados devem ser divulgados com a ressalva  “sujeito a modificações” e analisados a nível local/estadual.


maior divulgação através do projeto escola, seminários e palestras.


dipeq’s, agências e comissão censitária devem receber os resultados através de disquetes e de forma extra-oficial.


adquirir equipamentos adequados para todas as  agências.


desenvolvimento de folders para estudantes e para pesquisadores. a distribuição deve ocorrer em ambiente de grande movimentação.





COMENTÁRIOS





a folha resumo do município agilizará a divulgação dos resultados preliminares. em 1996, esta folha não foi utilizada.


as dipeq’s poderiam ter adquirido os equipamentos de cd-rom para os sddi’s.


já existe um projeto com recursos externos para equipar todos os sddi’s e agências.


defende-se a idéia de que sejam divulgados resultados preliminares com  avaliação dos resultados obtidos para cada município e estado.








PUBLICIDADE


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





campanha na zona urbana foi boa, mas o rádio é fundamental na zona rural.


os índios só tiveram conhecimento do censo na hora da coleta.


as pastas devem ser mais resistentes, pois são transportadas em motos e bicicletas.


todo o material deve ser encaminhado diretamente para as agências.


campanha ficou a desejar, pois ficou limitada à imprensa.


houve demora no envio dos cartazes, dos panfletos e das fitas cassetes. além disso, a quantidade foi insuficiente.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





pronunciamento do sr. presidente da república e carta do presidente do ibge para todos os veículos de comunicação.


convênios com outros órgãos para emissão de mensagens sobre o censo.


contratação do “acm’s” com mais antecedência e uso de “carro de som”.


desenvolver o projeto escola e instituir a semana do censo nas escolas.


a campanha publicitária deve começar com no mínimo 60 dias de antecedência.


todos os contratados devem conhecer mais sobre os trabalhos realizados pelo ibge.


desenvolvimento de bonés, livros didáticos e propaganda na contra-capa dos cadernos escolares do mec.





COMENTÁRIOS





as pastas deverão ser mais resistentes e deverão ter alças e fechos mais apropriados para o transporte em motos e bicicletas.


as dipeq’s não participaram da publicidade, já que os recursos foram liberados com alguma demora.


devido ao atraso na liberação dos recursos, houve alguma demora na distribuição dos cartazes e panfletos. 


a sugestão para encaminhar direto para as agências é pertinenete, pois os sddi’s não possuem, em sua grande maioria, infra-estrutura adequada, para essa distribuição.


para contratar os acm’s com maior antecedência é necessário que haja um programa de trabalho bem elaborado.








COMISSÕES CENSITÁRIAS MUNICIPAIS





PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





elogios pela criação das comissões, contudo, elas precisam ser aperfeiçoadas.


dificuldade em reunir as pessoas conforme o cronograma estabelecido.


pouco interesse das pessoas indicadas para participar das comissões e despreparo dos acm’s.


algumas dipeq’s não chegaram a instalar as comissões.


não se sabe até que ponto se pode expor o material coletado aos participantes das comissões.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





as comissões devem ser criadas com mais antecedência.


criação de comissões estaduais em 1999 e as comissões municipais a partir de abril de 2.000.


criação das comissões municipais com mais de 10.000 habitantes.








COMENTÁRIOS





durante o censo o chefe da agência passa a ser o sub-coordenador regional do censo. o sucesso da comissão depende exclusivamente do trabalho realizado por ele.


para que as comissões sejam representativas, é fundamental que o número de participantes indicados seja significativo.


a comissão deve ter acesso a folha de coleta, mas nunca ao questionário.


a formação de comissões estaduais é um bom caminho, no entanto, existem questões políticas que precisam ser melhor avaliadas.


a idéia é organizar as comissões já para o próximo ano (1999), já que os mapas municipais precisarão ser validados.








COLABORAÇÃO DE ÓRGÃOS EXTERNOS





PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





pouca colaboração de outros órgãos.


algumas instalações cedidas não ofereciam condições de trabalho.


algumas prefeituras concederam gratuidade no transporte.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





fazer acordos ou convênios visando obter maior cooperação para liberação de viaturas, equipamentos e instalações.








COMENTÁRIOS





as dipeq’s tinham recursos para alugar os postos de coleta, não precisavam ficar em locais inadequados.


antes de pedir auxílio a outros órgãos, é fundamental avaliar de que forma o ibge pode colaborar com eles.


o apoio de outros órgãos pode ser obtido caso sejam feitos contatos do ibge com os ministérios e secretarias (estaduais e  municipais).


a gratuidade das passagens é um fato positivo, já que representa uma redução nas despesas dos recenseadores.


	É possível observar que algumas avaliações e sugestões são oportunas e coerentes, pois a partir da realização deste trabalho de análise foi possível propor ações que venham atender à maioria das questões levantadas.


	Nesse sentido, foi elaborado um conjunto de ações organizados em programas de trabalho, que são os seguintes:





Ações promocionais para a definição da logomarca do Censo Demográfico 2000 e o desenvolvimento do Projeto Escola.


Abertura de licitação para contratação da agência de publicidade a partir da elaboração do Plano Anual de Comunicação.


Disseminação de resultados para a definição de produtos e serviços a serem desenvolvidos.


Infra-estrutura gráfica para o Censo Demográfico 2000 para definir os equipamentos adequados para a impressão de todo material de coleta.


Preparação e impressão de instrumentos de coleta e outros materiais de disseminação para identificar os recursos necessários para editoração e impressão dos instrumentos de coleta e demais peças promocionais desenvolvidos para o Censo.


Relacionamento com a comunidade visando a sensibilização dos diferentes segmentos de nossa sociedade sobre a importância para o país da realização do Censo Demográfico.


Relacionamento com órgãos externos com o objetivo de identificar os órgãos federais, estaduais e municipais  que podem colaborar para a realização do Censo.


Diretrizes para a formação da Comissão Censitária Municipal, visando a validação da base operacional e da pesquisa de campo.


Acreditamos que com a estruturação dessas ações em programas de trabalho e o envolvimento de grande parte dos técnicos do CDDI de forma organizada, poderemos desenvolver efetivamente um trabalho planejado e de ótima qualidade para a divulgação e a disseminação dos resultados do Censo Demográfico 2000.


�
AVALIAÇÃO DA DGC





O material apresentado pelas UR’s constituiu valiosa contribuição para diagnosticar a situação da Base, bem como subsidiar as ações orientadas para o futuro.





PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





A desatualização da documentação cartográfica, rural e urbana, impactando fortemente o reconhecimento em campo das unidades de coleta;


A falta de estrutura nas UR’s que suporte um processo sistemático de atualização;


O distanciamento entre a DGC e as UR’s, dificultando a implantação de um cronograma de atualização.





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





	De uma forma geral, as ações para solucionar os problemas levantados são:


Instituir como atividade permanente a atualização da Base;


Criar estrutura nas UR’s para a efetiva implementação da referida atividade, incluindo capacitação técnica;


Envolver a rede de agências em um trabalho permanente de incorporação e base de todas as atualizações efetuadas pelas pesquisas contínuas;


Envolver a supervisão da Base, nas DIPEQ’s no processo de treinamento de recenseadores;


Que a Diretoria de Geociências estabeleça junto a rede de coleta um cronograma anual de trabalho, nos moldes do que é feito pela DPE;


Formalização de parcerias com outras Instituições, produtoras e usuárias de material cartográfico, para tanto, há que se proceder a uma descentralização das atividades da DGC, e maior autonomia e recursos para as DIPEQ’s 


�
AVALIAÇÃO DA DI





AMBIENTE


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





realização dos trabalhos de apuração em instalações inadequadas, com ambientes de execução e de armazenamento das pastas localizados em prédios diferentes;


mesas inadequadas, estantes de má qualidade e terminais e teclados desgastados;


ambiente de trabalho com barulho intenso, em função do grande número de profissionais envolvidos nas tarefas de apuração e crítica;


espaço físico com condições ambientais inadequadas para o armazenamento dos questionários, que necessitam de aquecimento prévio. Para contornar o problema, foi providenciada uma estufa improvisada;


sistema de refrigeração insuficiente;


digitação em local improvisado;





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000


planejar melhor as áreas de apuração, alugando espaço fora ou melhorando as condições das DIPEQ. Atentar para as condições de refrigeração e acústica.








INFORMÁTICA


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





a execução simultânea das tarefas de apuração/crítica da CP e de apuração do AGRO comprometiam seriamente a performance da sistema;


sistema IBM/AIX extremamente lento e comunicação irregular;


instalação dos equipamentos fora das normas técnicas;


sistema de empastamento irregular, com numeração manual;


quantidade insuficiente de equipamentos;


equipamentos mal dimensionados para as tarefas;


lentidão para carregar o Banco de Dados;


sistema ineficiente de transmissão e validação das pastas;	


avaliação mais criteriosa do material nas Agências, antes de ser enviado à DIPEQ;








RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000


realizar experiências para estabelecer melhor a distribuição do trabalho entre as fases de processamento, antes do início dos trabalhos, permitindo assim obter parâmetros de performance. Determinar quantidade de lotes máximos de trabalho, por etapa, para não sobrecarregar a máquina. Estabelecer horários adequados para a realização de back-ups e rotinas de manutenção de bancos.


informatizar as Agências;





LEITORA ÓTICA


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





assistência técnica precária para os equipamentos;


a baixa qualidade do papel dos questionários e a falta de uniformidade no corte contribuíram para o baixo desempenho das leitoras;


leitoras óticas com performance abaixo da prevista;


a marcação das elipses requeria cuidados especiais;





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





estabelecer contratos de manutenção dos equipamentos em melhores condições, devendo haver assistência técnica em cada pólo de apuração. 


melhorar o controle de qualidade do material, antes da utilização.


realizar experiências com novos equipamentos antes de adotá-los, a fim de medir melhor a sua performance.








RECURSOS HUMANOS


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





pouco envolvimento do pessoal nos treinamentos e nas reuniões, gerando desconhecimento dos procedimentos do trabalho;


pessoal contratado para o CPD (digitadores e técnicos) em quantidade insuficiente;


pouca participação dos técnicos do CPD na área de coleta, impedindo uma maior familiarização com os questionários;


sobrecarga de trabalho (10 horas diárias) para as coordenações técnicas e de informática;





	


RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000


melhorar os treinamentos.


esses números deveriam poder ser revistos, em função de atrasos em atividades anteriores, por exemplo, a coleta.


melhorar a atividade gerencial na área de apuração.


�
AVALIAÇÃO DA DPC





	O trabalho da Diretoria de Planejamento e Coordenação de análise dos Relatórios Síntese de Avaliação dos Censos 96 elaborados pelas UR se deu de forma descentralizada, juntos às áreas temáticas subordinadas à Diretoria diretamente envolvidas com os assuntos aderentes às atividades dos Censos 96 e que, por conseqüência, serão responsáveis pelas mesmas no Censo 2.000.


	Os dados foram agrupados em  três grandes áreas temáticas: ÁREA FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA, ÁREA DE RECURSOS HUMANOS (subdividida em Recrutamento e Seleção e Pagamento de Pessoal)  e ÁREA DE RECURSOS MATERIAIS.








ÁREA FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





falta e demora na liberação dos recursos e na compatibilização entre orçamentário e financeiro, causando assim um certo atraso na conclusão da pesquisa, além de prejuízo para a imagem do Órgão, atraso e insatisfação dos credores, atraso na  rescisão do pessoal, nas folhas de produção, principalmente para os recenseadores (só receberam dois meses após conclusão dos trabalhos).


a liberação de recursos de forma fragmentada (mensal, quinzenal) dificultou diversas ações.


falta de autonomia das Unidades.


não foi discutida uma forma de acompanhar e controlar o fluxo de recursos por parte da direção da Sede. Os mecanismos disponíveis não permitiram o completo acompanhamento e controle dos mesmos.


falta de treinamento adequado e as informações e/ou instruções foram recebidas com atraso.


falta de instruções quanto à utilização ou não do Suprimento de Fundos e atraso na prestação de contas 


desconhecimento por parte do Banco do Brasil  quanto aos procedimentos a serem aplicados. Problemas de processamento e falta de cumprimento do contrato. A maioria dos municípios não possui Agência bancária. 





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





Há necessidade de definição de um fluxo de crédito orçamentário e financeiro que se adeqüe às necessidades das unidades gestoras.


Deve haver maior integração IBGE e MPO para que o fluxo financeiro seja disponível na necessidade dos trabalhos.


Adequação do plano de contas às atividades do Censo.


Definição do fluxo de informações gerenciais.


Definição das Unidades Regionais gestoras e seus aspectos administrativos - pessoal disponível, formação técnica, equipamentos disponíveis, treinamento e desenvolvimento.


Definição de formas alternativas de pagamentos para recenseadores e prestadores de serviços (bancos, ou suprimento de fundos).


Definição dos bancos que serão envolvidos nas operações censitárias;


Melhor relação IBGE com os Bancos para melhorar o fluxo dos serviços bancários contratados.








ÁREA DE RECURSOS HUMANOS


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





I - Recrutamento e Seleção





comunicação com a ECT deficiente e falta de preparo do pessoal das Agências de Correio


necessário maior organização e cumprimento de prazos


falhas na divulgação do processo e do edital e falta de detalhamento do edital


a seleção não deve ser unificada, primeiramente deve ser a  seleção para ACM e ACS, e depois para Recenseador


falta de pessoal administrativo, inclusive para agências


dificuldade de aproveitamento de pessoal pela escolaridade e pela documentação exigida


candidatos sem experiência e se conhecimento do município que atuou


prazo de inscrição foi pequeno


valor da taxa de inscrição foi alto








II - Pagamento de Pessoal





sistema de pagamento não adaptado para o censo/produção.


sistema limitado quanto ao pagamento de várias planilhas para o mesmo recenseador. Limitação quanto ao número de folhas no mês


pouco tempo para o treinamento na operação do sistema e  falta de manual definitivo


falta de simulações de pagamento antes da implantação

















RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





I - Recrutamento e Seleção





O IBGE deve  realizar a seleção para ACM, ACS e pessoal de apoio, enquanto que a seleção para recenseador deve ser feita por Empresa especializada


O IBGE deve apoiar a divulgação do processo seletivo pois uma intensa divulgação do processo seletivo é mais importante do que um período extenso de inscrição


O processo seletivo diversificado e em épocas distintas permite a seleção de pessoal mais adequado ao perfil, com menor índice de desistência. Acarreta, no entanto, um aumento substancial de custos e da carga de trabalho das UR. Devem ser, então, avaliadas as vantagens e desvantagens desta opção


Deverá ser achado um nível de especificação do Edital considerado ideal, pois um detalhamento exagerado pode gerar falta de mobilidade na época de contratação


Estão sendo analisadas alternativas para efetuar o pagamento das inscrições: Cheque Correio, Vale Postal, ou Ordem de Pagamento.


O valor da taxa de inscrição continua sendo relacionado ao valor do salário e de mercado. É uma forma de triagem de candidatos.


No ato de inscrição deve ser definido o município (ou agência) onde concorre a vaga. A obrigatoriedade de inscrição no município onde o candidato irá trabalhar diminui a evasão. Mas a prova não deve ser realizada no município onde há vaga pela complexidade da operação.


A seleção não deve ser específica para cada cargo pois  implicaria  em escolaridade diferenciada


A seleção deverá ainda ser pelas melhores classificações, pois caso contrário pressuporia métodos complexos de seleção


A prova deve ser diferenciada por região


A divulgação deve ser feita por município pois facilita o preenchimento das vagas 


Deve ser treinado um percentual de candidatos aprovados superior ao número de vagas, para suprir as eventuais desistências e reprovações no treinamento





II - Pagamento de Pessoal





Está sendo desenvolvido um sistema de pagamento por uma equipe multidisciplinar moldado nos parâmetros do cálculo de produção e todas as suas variáveis.


Será necessário um período de 90 dias após o término dos testes definitivos do sistema, para fins de elaboração do manual, disponibilização de material para audio visual, local para treinamento, etc..


Deverá ser feita  uma simulação para testes do sistema no Censo Experimental/99.





ÁREA DE RECURSOS MATERIAIS


PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS PELAS UR





as instalações cedidas por órgãos públicos eram precárias


falta de detalhamento e prazo para aquisição e obtenção de Postos de Coleta 


número de Postos  de Coleta foi insuficiente


aquisição de materiais e contratação de serviços foram deficientes.


falta de autonomia necessária para as unidades para aquisição de materiais e serviços.


atrasos na aprovação das minutas dos contratos


normas e instruções foram deficientes. Faltaram regras para contratação dos serviços


falta de participação da unidades na definição das necessidades da frota de veículos.


treinamento insuficiente





RECOMENDAÇÕES E SUGESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O CENSO 2.000





As UR deverão identificar, com antecedência mínima de 6 meses, a necessidade de espaço próprio, que poderá ser cedido, compartilhado ou locado.


Para a hipótese de locação, faz-se necessário a formalização de contrato, através de termo, de acordo com as normas e legislações vigentes, com antecedência de no mínimo 3 meses.


Para a hipótese de cessão e, tendo em vista o pouco tempo de permanência nas instalações, torna-se desnecessário formalização de termo, bastando apenas troca de correspondência entre o cedente e o cessionário.


A busca de espaços cedidos e/ou compartilhados, deverá ser implementada, visando minimizar custos.


Os critérios de compra (centralizado e descentralizado), serão definidos levando-se em conta o tipo e quantidade do material a ser adquirido. Regra geral, as aquisições efetivadas por região, costumam ser mais ágeis e vantajosas para a Administração.


Os prazos mínimos considerados suficientes para a realização de aquisição por licitação são: carta convite, 10 dias e Tomada de Preços, 45 dias


Com o objetivo de uniformizar e agilizar os procedimentos de contratação de serviços deverá ser definido um Plano de Trabalho a ser aprovado e formalizado por R.PR, para que a CRM, providencie as minutas de Convite/Edital e Contrato, obtendo exame e aprovação da PGE de um modelo para todos.


Considerando que as DIPEQ’s não dispõem de estrutura administrativa para desenvolvimento das atividades inerente a CRM, será necessário treinar e capacitar servidores para desempenho dessas atividades.


Serão fornecidas, conjunto de normas e legislações específicas, juntamente com o treinamento.


AÇÕES GERAIS





	Ao se analisar os relatórios elaborados observou-se que os maiores problemas apontados pelas UR no que se refere às atividades da DPC dizem respeito a dois grandes temas: Planejamento e Treinamento. 


Assim, a partir desta percepção a DPC vem trabalhando em algumas ações que, sob sua avaliação, uma vez articuladas, venham atender à maioria das questões levantadas. 


Em termos de ações gerais podemos então destacar resumidamente::


Planejamento prévio e execução eficiente de cronogramas de trabalho;


Disponibilização de mão-de-obra específica e capacitada para ser alocada às funções administrativas de forma integral;


Treinamento adequado  para a execução das funções, orientações  e normas de serviços administrativos vigentes para a execução do Censo;


Melhor articulação do interrelacionamento das atividades e cronogramas entre as entidades envolvidas, tais como, IBGE-MPO, DPC-COC e DPC-UR;


Reformulação e simulação de um novo Sistema de Folha de Pagamento aderente às especificidades da operação censitária;


Nesse sentido podemos entender de forma geral que a partir da ação mais efetiva sobre essas temáticas, poderemos melhorar em muito a qualidade dos serviços administrativos que devem apoiar a realização do Censo 2000.
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